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7 Rio de Janeiro - AP
1.0

6023975 1541048 CF Dona Zica Presídio Evaristo de Moraes 3 + saúde men-
tal

Setembro R$ 171.799,84

8 Rio de Janeiro - AP
5.1

2270439 2 11 9 7 1 4 CMS Dr. Henrique Monat Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho 3 + saúde men-
tal

Setembro R$ 171.799,84

9 Rio de Janeiro - AP
5.1

2270439 000211972 2 CMS Dr. Henrique Monat Penitenciária Talavera Bruce 3 + saúde men-
tal

Setembro R$ 171.799,84

10 Rio de Janeiro - AP
5.1

2270439 000211970 6 CMS Dr. Henrique Monat Penitenciária Alfredo Trajan 3 + saúde men-
tal

Setembro R$ 171.799,84

11 Volta Redonda 3252930 2128322 EAPP - Equipe de Atenção Primária Prisional Cadeia Pública Franz de Castro Holzwarth 2 + saúde men-
tal

Setembro R$ 114.533,24

To t a l R$ 3.722.329,92

ANEXO V

DIMENSIONAMENTO DO COFINANCIAMENTO, FOMENTO E INOVAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DOS PRIVADOS DE LIBERDADE NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE (COFI-PNAISP) POR MUNICÍPIO E O VALOR TOTAL

MUNICÍPIOS QUANTIDADE DE UNI-
DADES PRISIONAIS

QUANTIDADE DE PRE-
SOS

MODALIDADE 1 MODALIDADE 2 MODALIDADE 3 TO TA L

Campos dos Goytacazes 3 3.045 R$ 252.000,00 R$ 109.620,00 - R$ 361.620,00
Itaperuna 1 923 R$ 252.000,00 R$ 33.228,00 R$ 515.399,52 R$ 800.627,52
Japeri 3 4.838 R$ 252.000,00 R$ 174.168,00 - R$ 426.168,00
Magé 3 2 . 5 11 R$ 252.000,00 R$ 90.396,00 - R$ 342.396,00
Niterói 5 1.344 R$ 252.000,00 R$ 48.384,00 - R$ 300.384,00
Resende 1 376 R$ 252.000,00 R$ 13.536,00 R$ 343.599,72 R$ 609.135,72
Rio de Janeiro 27 34.398 R$ 504.000,00 R$ 1.238.328,00 R$ 687.199,36 R$ 2.429.527,36
São Gonçalo 2 3.477 R$ 252.000,00 R$ 125.172,00 R$ 2.061.598,08 R$ 2.438.770,08
Volta Redonda 1 274 R$ 252.000,00 R$ 9.864,00 R$ 114.533,24 R$ 376.397,24
TO TA L 46 51.186 R$ 2.520.000,00 R$ 1.842.696,00 R$ 3.722.329,92

R$ 8.085.025,92
O número de equipes foi definido a partir do número de presos nas unidades prisionais de cada município.
Fonte: Geopresídios, março/2020.

Id: 2282601

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2.137 DE 19 NOVEMBRO DE 2020

INSTITUI A POLÍTICA DE COFINANCIAMENTO
DO PROCEDIMENTO DE TERAPIA RENAL
SUBSTITUTIVA (HEMODIÁLISE) E CONFEC-
ÇÃO DE FÍSTULA ARTERIOVENOSA (FAV)
AOS PRESTADORES HABILITADOS AO SUS
CONTRATUALIZADOS COM OS MUNICÍPIOS,
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais, e conforme consta do Processo Nº SEI-
080001/010255/2020,

CONSIDERANDO:

- a Seção II, Capítulo II, do título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde-SUS; e a Lei nº 8080, de 19
de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes;

- o Decreto nº 7508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organi-
zação do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde,
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras pro-
vidências;

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o parágrafo 3º do artigo 198 da Constituição Federal, para
dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações de serviços
públicos de saúde e dá outras providências.

- o artigo 19, da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012,
que prevê que o rateio dos recursos dos Estados transferidos aos
Municípios para ações e serviços públicos de saúde será realizado
segundo o critério de necessidades de saúde da população e a ca-
pacidade de oferta de ações e de serviços de saúde, nos termos do
inciso II do § 3º do art. 198 da Constituição Federal.

- o Decreto nº 42.518, de 17 de junho de 2010, que dispõe sobre as
condições e a forma de transferência de recursos financeiros do Fun-
do Estadual de Saúde diretamente aos Fundos Municipais de Saúde;

- a Portaria GM de nº 389 de 13 de março de 2014, a RDC n° 11 de
13 de março de 2014, a Portaria GM de nº 1.675 de 07 de junho de
2018, que alterou as Portarias de Consolidação de nº 03 e nº 06 -
GM/MS, ambas de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre os cri-
térios para organização, funcionamento e financiamento do cuidado da
pessoa com Doença Renal Crônica (DRC), no âmbito do SUS;

- que o diagnóstico de Doença Renal Crônica é realizado, também,
nas unidades de emergência hospitalares, sendo necessário o início
imediato de diálise, através de acesso vascular temporário;

- que, após estabilização clínica, os pacientes são transferidos para
prestadores ao SUS, através do sistema de regulação estadual;

- que o encaminhamento dos pacientes para confecção de fístula ar-
teriovenosa (FAV) definitiva é de responsabilidade dos prestadores
SUS, após a regulação do acesso desses pacientes;

- que o valor atual do procedimento de hemodiálise e a confecção de
FAV pagos pela tabela SUS, através de APAC, não cobre o custo real
dos procedimentos descritos, conforme estudo apresentado pela
ABCDT e ratificado pela Secretaria de Estado de Saúde;

- a depreciação acelerada de equipamentos, que funcionam por mais
de 8 horas ininterruptas por dia, e a grande maioria dos insumos se-
rem importados com cotação em dólar;

- o grande número de solicitações de desabilitações de serviços de-
vido ao valor praticado pela tabela SUS, que acarreta a redução do
número de vagas ofertadas ao SUS e o consequente adiamento do
início de tratamento dos pacientes SUS dependentes do serviço es-
pecializado de diálise.

- a necessidade de melhorias na qualidade dos serviços de diálise
ofertados pelos prestadores SUS e a ampliação da oferta de vagas
em Terapia Renal Substitutiva no Estado do Rio de Janeiro, objeti-
vando minimizar os riscos dos pacientes portadores de doença renal
crônica, causados pela demora no início da terapia renal substitutiva.,

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a política de
cofinanciamento destinados aos municípios que possuem prestadores
de serviços de diálise, habilitados e contratualizados ao SUS, para a
realização de procedimentos de hemodiálise e confecção de fístula ar-
teriovenosa (FAV), mediante repasses financeiros do Fundo Estadual
de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, em observâncias as
regras de transferências estabelecidas no Decreto nº 42.518, de 17
de junho de 2010.

§ 1° - O cofinanciamento estadual de procedimentos de hemodiálise e
confecção de FAV tem como objetivo apoiar financeiramente as Se-
cretarias Municipais de Saúde, que são as gestoras dos contratos
com os prestadores de hemodiálise, para o apoio financeiro do cus-
teio de sessões de hemodiálise ambulatorial de pacientes renais crô-
nicos e confecção de FAV no SUS.

§ 2° - As Secretarias Municipais de Saúde que formalizaram contrato
com empresas prestadoras de serviços de hemodiálise habilitados pe-
lo SUS, localizados em seus territórios, permanecem gestoras e pa-
gadoras dos serviços prestados pelos seus respectivos prestadores e
poderão aderir à política do cofinanciamento, para o apoio financeiro
do custeio dos serviços contratados.

§ 3° - As Secretaria Municipais de Saúde que realizam as hemodiá-
lises e FAV em unidades próprias também farão jus ao recebimento
dos recursos para o custeio destes serviços de saúde.

Art. 2º - Poderão solicitar o cofinanciamento de que trata esta Re-
solução as seguintes Secretarias Municipais de Saúde:

I- Secretarias Municipais de Saúde que possuem prestadores de ser-
viços de hemodiálise habilitados pelo SUS e com contratos firmados
em seus territórios com esses prestadores.

II- Secretarias Municipais de Saúde que realizam as hemodiálises e
FAV em unidades próprias, devidamente habilitadas pelo SUS.

III- Secretarias Municipais de Saúde que atendam aos critérios do De-
creto nº 42.518, de 17 de junho de 2010, que dispõe sobre as con-
dições e a forma de transferência de recursos financeiros do fundo
estadual de saúde diretamente aos fundos municipais de saúde.

Art. 3º - O cofinanciamento será efetivado por meio de assinatura de
Termo de Compromisso pelos gestores municipais de saúde, conforme
Anexo I, e que atendam às condições estabelecidas no Decreto nº
42.518, de 17 de junho de 2010 para transferência de recursos finan-
ceiros.

§ 1º - São critérios condicionantes para adesão e manutenção do co-
financiamento, tratado na presente Resolução:

a) o pagamento com pontualidade e regularidade por parte das Se-
cretarias Municipais de Saúde aos prestadores contratualizados, con-
forme valores estabelecidos em contrato; b) a transmissão de infor-
mações de faturamento e regulação pelos sistemas indicados pela Se-
cretaria de Estado de Saúde;
c) existência de Conselho Municipal de Saúde e do Fundo Municipal
de Saúde;
d) manutenção de conta bancária específica do Fundo Municipal de
Saúde, observadas as normas regulares pertinentes, para recebimento
exclusivo do cofinanciamento de que trata a presente Resolução; e
e) comprovação de que o Município não se encontra em situação de
mora ou inadimplência perante órgãos da Administração Pública da
União, Estado e/ou entidade da Administração Pública estadual indi-
reta.

§ 2º - A Secretaria de Estado de Saúde verificará a data de repasse
dos recursos do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de
Saúde e a comprovação do pagamento da fatura do mês anterior efe-
tuado pela Secretaria Municipal de Saúde a favor do seu prestador.

§ 3º - A cópia do pagamento da fatura do mês anterior deverá ser
enviada à Secretaria de Estado de Saúde, por meio do aplicativo MS-
BBS (Ministério da Saúde - Bulletin Bord System).

Art. 4º - Os recursos destinados as Secretarias Municipais de Saúde
são de uso exclusivo para o financiamento das sessões de hemodiá-
lises e confecção de fístulas arteriovenosas de pacientes SUS, que
são atendidos por prestadores habilitados e contratualizados, devida-
mente regulados pela Secretaria de Estado de Saúde ou executados
por unidades próprias das Secretarias Municipais de Saúde.

Parágrafo Único - As Secretarias Municipais de Saúde, gestoras do
contrato assinado com seus prestadores, que aderirem à Resolução
do Cofinanciamento Estadual para hemodiálise e confecção de FAV,
são responsáveis pelo pagamento das hemodiálises e fístulas arterio-
venosas executados por seus respectivos contratados.

Art. 5º - O repasse estadual será mensal, após a assinatura do Ter-
mo de Compromisso e a apresentação da documentação descrita no
ANEXO II.

Parágrafo Único - Compete à Superintendência de Atenção Especia-
lizada, Controle e Avaliação da SES (SAECA/SES) receber a docu-
mentação encaminhada pelas Secretarias Municipais de Saúde, para
o cálculo dos repasses.

Art. 6º - A Secretarias Municipais de Saúde deverá abrir uma conta
corrente no Banco Bradesco, utilizando o CNPJ ligado ao Fundo Mu-
nicipal de Saúde, exclusivamente para o recebimento do Cofinancia-
mento Estadual de que trata a presente Resolução, em observância
ao Decreto nº 42.518, de 17 de junho de 2010.

Art. 7° - Compete a

I - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE:
a) Monitorar o cumprimento dos compromissos e metas pactuados,
conforme estabelecido na presente Resolução;
b) Realizar os repasses dos recursos previstos nesta Resolução, con-
siderando o desempenho dos prestadores.

II - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
a) Confeccionar e/ou aditar o contrato com os prestadores sob sua
gestão;
b) Aplicar o repasse dos recursos previstos por esta Resolução, trans-
feridos do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saú-
de; para o cofinanciamento dos serviços de hemodiálise e confecção
de FAV executados por prestadores contratualizados no âmbito do
SUS.
c) Enviar as bases de faturamento do Sistema de Informação Ambu-
latorial do SUS e demais documentos para comprovação do alcance
das metas previstas nesta Resolução, conforme Anexo II;
d) Certificar junto às unidades executantes (prestadores contratualiza-
dos) se as hemodiálises e FAV foram realizadas.

III - PRESTADORES DE HEMODIÁLISE E CONFECÇÃO DE FAV
CONTRATUALIZADOS COM OS MUNICÍPIOS:
a) Ser responsável pela assistência das pessoas em terapia renal
substitutiva, vinculadas ao serviço, incluindo os casos de intercorrên-
cias intradialíticas;
b) Atender a população referenciada pelo sistema estadual de regu-
lação, assim como manter vínculo assistencial junto aos serviços para
os quais seja referência para este tratamento;
c) Manter atualizados regularmente os sistemas de informação do Mi-
nistério da Saúde, conforme normas técnico-operacionais preconiza-
das pelo Ministério da Saúde;
d) Manter as equipes, equipamentos e estrutura física conforme nor-
mas de vigilância sanitária;
e) Não realizar nem permitir a realização de qualquer cobrança com-
plementar aos usuários do SUS ou familiares.
Parágrafo único: O município que aderir ao cofinanciamento deverá
monitorar o cumprimento das obrigações dos prestadores dispostas no
inciso III, do artigo 7º.

Art. 8º - Os valores estabelecidos no cofinanciamento referido no Art
1º serão compostos da seguinte forma:

a) Para cada paciente em hemodiálise ambulatorial pelo SUS, com
até 14 sessões de hemodiálise mensais, o prestador contratualizado
com a Secretaria Municipal de Saúde aderente fará jus a R$ 633,78
(seiscentos e trinta e três reais e setenta e oito centavos) mensal-
mente, que serão pagos por meio da Secretaria Municipal de Saúde
gestora do contrato.

b) Para cada paciente em hemodiálise ambulatorial pelo SUS, com 15
sessões de hemodiálise mensais, o prestador contratualizado com a
Secretaria Municipal de Saúde aderente fará jus a R$ 679,05 (seis-
centos e setenta e nove reais e cinco centavos) mensalmente, que
serão pagos por meio da Secretaria Municipal de Saúde gestora do
contrato.

c) Para cada paciente em hemodiálise ambulatorial pelo SUS, com
mais de 15 sessões de hemodiálise comprovadas, como, por exem-
plo, nos casos de hemodiálises em gestantes, o prestador contratua-
lizado com a Secretaria Municipal de Saúde aderente fará jus a R$
700,00 (setecentos reais) mensalmente, que serão pagos por meio da
Secretaria Municipal de Saúde gestora do contrato. Neste caso, a
SMS deverá enviar solicitação à SAECA/SES dos R$700,00 mensais
para cada paciente, com a comprovação da lista dos pacientes e da
necessidade de mais de 15 sessões mensais de hemodiálise;

d) Para cada paciente SUS com FAV e eco doppler vascular, antes e
depois da FAV comprovadamente realizados, após a data a Adesão
do Termo Compromisso, o prestador contratualizado com a Secretaria
Municipal de Saúde aderente fará jus ao recebimento de R$ 600,00
(seiscentos reais), que serão pagos por meio da Secretaria Municipal
de Saúde gestora do contrato.

§ 1º - A comprovação do número de sessões realizadas, por pacien-
tes, em um mês, será efetivada por meio do envio das bases de da-
dos das APAC´s do mês, até o dia 20 do mês posterior a realização
da hemodiálise.

§ 2º - Os repasses estão vinculados ao alcance das metas dos in-
dicadores descritos abaixo:

a) Indicador I: Taxa de ocupação das vagas definidas em contrato pa-
ra o SUS. Meta: 90% das vagas ocupadas por pacientes SUS. (Este
indicador tem peso 2).

b) Indicador II: Percentual de pacientes que iniciaram o tratamento
ambulatorial e tiveram a confecção de FAV em 60 dias após a data
da regulação. Meta: 100%. (Este indicador tem peso 1).

c) Indicador III: Percentual de pacientes novos com encaminhamento
para cadastro em serviço de transplante. Meta: 100% dos pacientes
novos, iniciando tratamento a partir da publicação desta Resolução.
(Este indicador tem peso1).

§ 3º - Os documentos necessários para adesão e repasses mensais
do cofinanciamento estadual de hemodiálise encontram-se no Anexo
II, devendo ser encaminhados até o 20º dia do mês seguinte à rea-
lização dos procedimentos.

Art. 9º - Após adesão e avaliação das metas, será realizado o pa-
gamento, de acordo com as faixas de cumprimento das metas e aten-
dimento ao estabelecido por meio do Decreto nº 42.518, de 17 de
junho de 2010. O enquadramento da faixa de pagamento é definido
pela soma dos resultados dos indicadores descritos no § 2º do Art.
8º, divididos por 04 (quatro) faixas:

I-Cumprimento da meta de 100% a 95% corresponde ao repasse de
100% do incentivo por vaga;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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II-Cumprimento da meta de 94% a 80% corresponde ao repasse de
80% do valor do incentivo por vaga;

III-Cumprimento da meta de 79% a 70% das metas físicas pactuadas
corresponde ao repasse de 70% do valor do incentivo por vaga;

IV-Cumprimento menor de 70% da meta não fará jus ao recebimento
do repasse.

Parágrafo único - As fórmulas de cálculo dos indicadores estão des-
critas no Anexo III.

Art. 10 - Os limites máximos de repasse de recursos do Fundo Es-
tadual de Saúde para as Secretarias Municipais de Saúde e os res-
pectivos prestadores beneficiados estão descritos no ANEXO IV. De-
vido ao impacto financeiro, novos prestadores habilitados em Terapia
Renal substitutiva serão contemplados, mediante avaliação e nova pu-
blicação de Resolução.

Art. 11 - A memória de cálculo para definição do valor de 01 hemo-
diálise encontra-se no ANEXO V.

Art. 12 - Esta Resolução entrará vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de primeiro de janeiro de 2020, sendo revogadas
todas as disposições em contrário.

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

ANEXO I

TERMO DE COMPROMISSO DE COFINANCIAMENTO DO PROCE-
DIMENTO DE TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA (HEMODIÁLISE) E
CONFECÇÃO DE FÍSTULA ARTERIOVENOSA ( FAV ) NO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

Pelo presente Termo de Compromisso, de um lado a Secretaria de
Estado da Saúde do Estado do Rio de Janeiro, com endereço na Rua

México 128 - 5º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ
nº 42.498.717/0001-55, neste ato representada pelo Secretário de Es-
tado da Saúde, Edmar Santos e do outro lado o Municí-
pio______________________________________________________,
representado pelo (a) Sr(a).____________________, CPF nº
_________________ Secretário Municipal de Saúde, e o estabeleci-
mento de Serviços de Diálise, neste ato qualificado como prestador do
serviço, ________________, com endereço na
___________________________, CEP __________, inscrito no CNPJ
nº _________________, CNES nº __________neste ato representado
pelo(a) Sr(a). ___________________________, CPF nº
______________________ na condição de
__________________________ com legítimos poderes de representa-
ção resolvem, nos termos da Resolução SES Nº XXX, celebrar o pre-
sente Termo nas seguintes condições:
1. O pagamento dos recursos oriundos do presente cofinanciamento
será realizado após avaliação do alcance de metas do município ade-
rente.
2. O repasse ocorrerá mediante transferência do Fundo Estadual de
Saúde - FES ao Fundo Municipal de Saúde - FMS, na conta corrente
do Banco Bradesco, informada neste ato.
3. A Unidade de Diálise declara, neste ato, que cumprirá todas as exi-
gências dispostas no inciso III, do art. 7º, da Resolução que instituiu o
cofinanciamento de terapia renal substitutiva (hemodiálise) e confec-
ção de fístula arteriovenosa (fav) no estado do Rio de Janeiro.
5. A Secretaria Municipal de Saúde está ciente de que o não aten-
dimento das obrigações implicará no cancelamento da adesão, bem
como em outras penalidades previstas na legislação vigente.
E, por estarem de acordo com o presente termo e condições nele es-
tabelecidas, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, a fim de gerar efeitos jurídicos e legais.
Rio de Janeiro - RJ, ___ de __________________ de 2019.

DIRETOR TÉCNICO/ADMINISTRATIVO DO PRESTADOR DO SERVI-
ÇO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE

ANEXO II
DOCUMENTOS PARA ADESÃO E PAGAMENTO MENSAL

DOCUMENTOS PARA ADESÃO:
1.Termo de Compromisso original assinado pelo gestor municipal de
saúde. Cada prestador deverá assinar 01 termo de compromisso jun-
tamente com o gestor municipal. Por exemplo, SECRETARIAS MUNI-
CIPAIS DE SAÚDE com 03 prestadores de TRS aptos a aderir ao
Termo de Compromisso, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE de-
verá assinar 01 Termo por prestador.
2.Cópia dos contratos entre o prestador de TRS e a SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE aderente.
3.Cópias das comprovações dos pagamentos a favor do prestador re-
ferentes às três últimas competências.
4.Ofício informando o número da conta corrente e agência bancária,
do Banco Bradesco, vinculado ao CNPJ do Fundo Municipal de Saú-
de.

DOCUMENTOS PARA PAGAMENTO:
1.Cópia da comprovação do último pagamento a favor do prestador.
2.Caso haja recusa do paciente para preencher a vaga oferecida pelo
Sistema TRS, o prestador deverá apresentar, mensalmente, o termo
de recusa assinado pelo paciente.
3.Lista de pacientes, com respectivos CNS e data de realização das
FAV devidamente assinadas pelo responsável técnico pelo serviço e o
print da tela do TRS com a autorização da FAV.
4.Formulários de encaminhamento ou recusa (nos casos de negativa
do paciente), de inscrição na fila do transplante.
5.Bases de dados das APAC mensalmente, até o dia 20 do mês pos-
terior a realização da hemodiálise enviado pelo MS-BBS (Ministério da
Saúde - Bulletin Bord System).

ANEXO III
Fórmula de Cálculo dos Indicadores

INDICADOR R E S U LTA D O FONTE M E TA
I - Percentual de ocupação das vagas

definidas em contrato.
Nº de vagas ofertadas para o SUS X 100 Sistema Estadual de Regulação TRS e Contrato com o Prestador 90%

Nº de vagas SUS cadastradas contratadas
II - Percentual de pacientes com con-

fecção de fístula artério venosa realiza-
das em 60 dias.

Nº de pacientes autorizados no sistema TRS em 60 dias X 100 APAC enviadas pelo Sistema MSbbS/Datasus e lista de pacientes que realizaram
a

100%

Nº de FAV realizadas em 60 dias FAV assinadas pelo médico responsável e Lista de pacientes com a data de au-
torização no sistema TRS, para realização da FAV

III - Percentual de pacientes novos para
o serviço de referência de transplante

Nº de pacientes novos encaminhados para o serviço de re-
ferência de transplante

X 100 Relatório de envio do paciente para transplante e/ou recusa nos casos de nega-
tiva do paciente, digitalizados e por meio eletrônico via sistema MSbbs/Datasus,

enviadas

100% dos pacien-
tes novos inscritos

no PET.
pela Secretaria Municipal de Saúde gestora do prestador.
Espelho de sistema TRS com nº de pacientes agendado

Nº de pacientes novos inscritos no mês corrente

ANEXO IV

OS LIMITES MÁXIMOS DE REPASSE PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E RESPECTIVOS PRESTADORES BENEFICIADOS

* Os dados utilizados para cálculo têm como fonte - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES.

REGIÃO Nº PACI
ENTES *

MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO - NOME VALOR TOTAL PARA HE-
MODIÁLISE MENSAL

VALOR TOTAL POR
FAV MENSAL

VALOR TOTAL MENSAL VALOR ANUAL

M E T R O P O L I TA N A
I

264 RIO DE JANEIRO CLÍNICA NEFROCLIN R$ 184.800,00 R$ 9.240,00 R$ 194.040,00 R$ 2.328.480,00

210 RIO DE JANEIRO CLÍNICA SÃO BENEDITO R$ 147.000,00 R$ 7.350,00 R$ 154.350,00 R$ 1.852.200,00
210 RIO DE JANEIRO CLÍNICA RENALCOR R$ 147.000,00 R$ 7.350,00 R$ 154.350,00 R$ 1.852.200,00
180 RIO DE JANEIRO CLÍNICA CDR BOTAFOGO R$ 126.000,00 R$ 6.300,00 R$ 132.300,00 R$ 1.587.600,00
138 RIO DE JANEIRO PRONEPHRON R$ 96.600,00 R$ 4.830,00 R$ 101.430,00 R$ 1.217.160,00
210 RIO DE JANEIRO CLÍNICA UNIRIM R$ 147.000,00 R$ 7.350,00 R$ 154.350,00 R$ 1.852.200,00
300 RIO DE JANEIRO CLÍNICA CLINEF R$ 210.000,00 R$ 10.500,00 R$ 220.500,00 R$ 2.646.000,00
204 RIO DE JANEIRO CLÍNICA PRODOCTOR R$ 142.800,00 R$ 7.140,00 R$ 149.940,00 R$ 1.799.280,00
414 RIO DE JANEIRO CLÍNICA GAMEN R$ 289.800,00 R$ 14.490,00 R$ 304.290,00 R$ 3.651.480,00
96 RIO DE JANEIRO CLÍNICA CDR SEMIU R$ 67.200,00 R$ 3.360,00 R$ 70.560,00 R$ 846.720,00
186 RIO DE JANEIRO HOSPITAL DE CLÍNICA GRA-

JAÚ
R$ 130.200,00 R$ 6.510,00 R$ 136.710,00 R$ 1.640.520,00

222 RIO DE JANEIRO CLÍNICA RENAL VIDA R$ 155.400,00 R$ 7.770,00 R$ 163.170,00 R$ 1.958.040,00
180 RIO DE JANEIRO CLÍNICA CDR CASCADURA R$ 126.000,00 R$ 6.300,00 R$ 132.300,00 R$ 1.587.600,00
30 RIO DE JANEIRO CLÍNICA CDR TAQUARA R$ 21.000,00 R$ 1.050,00 R$ 22.050,00 R$ 264.600,00
276 RIO DE JANEIRO CLÍNICA CDR ANIL R$ 193.200,00 R$ 9.660,00 R$ 202.860,00 R$ 2.434.320,00
180 RIO DE JANEIRO CLÍNICA RENAL VIDA BARRA R$ 126.000,00 R$ 6.300,00 R$ 132.300,00 R$ 1.587.600,00
300 RIO DE JANEIRO CLÍNICA CIN R$ 210.000,00 R$ 10.500,00 R$ 220.500,00 R$ 2.646.000,00
210 RIO DE JANEIRO CLÍNICA RENALVIDA CAMPO

GRANDE
R$ 147.000,00 R$ 7.350,00 R$ 154.350,00 R$ 1.852.200,00

210 RIO DE JANEIRO CLÍNICA SANTEL CAMPO
GRANDE

R$ 147.000,00 R$ 7.350,00 R$ 154.350,00 R$ 1.852.200,00

11 4 RIO DE JANEIRO CLÍNICA SANTEL SANTA
CRUZ

R$ 79.800,00 R$ 3.990,00 R$ 83.790,00 R$ 1.005.480,00

M E T R O P O L I TA N A
I

250 BELFORD ROXO INSTITUTO NEFROLÓGICO
DE BELFORD ROXO

R$ 175.000,00 R$ 8.750,00 R$ 183.750,00 R$ 2.205.000,00

222 BELFORD ROXO CLÍNICA RENALFORD R$ 155.400,00 R$ 7.770,00 R$ 163.170,00 R$ 1.958.040,00
204 DUQUE DE CAXIAS SOCIEDADE MÉDICA STA

CECÍLIA (PRONTO CÁRDIO)
R$ 142.800,00 R$ 7.140,00 R$ 149.940,00 R$ 1.799.280,00

162 DUQUE DE CAXIAS CLÍNICA RENALDUC R$ 113.400,00 R$ 5.670,00 R$ 119.070,00 R$ 1.428.840,00
174 DUQUE DE CAXIAS CLÍNICA SEGUMED R$ 121.800,00 R$ 6.090,00 R$ 127.890,00 R$ 1.534.680,00
198 JAPERÍ CLÍNICA JAPERI CENTRO

NEFROLÓGICO
R$ 138.600,00 R$ 6.930,00 R$ 145.530,00 R$ 1.746.360,00

192 MAGÉ CLÍNICA CENEFRO R$ 134.400,00 R$ 6.720,00 R$ 141.120,00 R$ 1.693.440,00
156 NILÓPOLIS CLÍNICA HEMODINIL R$ 109.200,00 R$ 5.460,00 R$ 114.660,00 R$ 1.375.920,00
132 NOVA IGUAÇÚ CLÍNICA CDR NOVA IGUAÇÚ R$ 92.400,00 R$ 4.620,00 R$ 97.020,00 R$ 1.164.240,00
204 NOVA IGUAÇÚ CLÍNICA RENALCOR R$ 142.800,00 R$ 7.140,00 R$ 149.940,00 R$ 1.799.280,00
204 QUEIMADOS INSTITUTO NEFROLÓGICO

DE QUEIMADOS
R$ 142.800,00 R$ 7.140,00 R$ 149.940,00 R$ 1.799.280,00

210 QUEIMADOS CENTRO NEFROLÓGICO DE
QUEIMADOS

R$ 147.000,00 R$ 7.350,00 R$ 154.350,00 R$ 1.852.200,00

168 SÃO JOÃO DO MERITI CLÍNICA CDR SÃO JOÃO R$ 117.600,00 R$ 5.880,00 R$ 123.480,00 R$ 1.481.760,00
180 SÃO JOÃO DO MERITI POLICLÍNICA COELHO DA

ROCHA
R$ 126.000,00 R$ 6.300,00 R$ 132.300,00 R$ 1.587.600,00

M E T R O P O L I TA N A
II

324 I TA B O R A Í CTRI R$ 226.800,00 R$ 11.340,00 R$ 238.140,00 R$ 2.857.680,00

210 NITERÓI CDR NITERÓI R$ 147.000,00 R$ 7.350,00 R$ 154.350,00 R$ 1.852.200,00
102 NITERÓI CNL NITERÓI R$ 71.400,00 R$ 3.570,00 R$ 74.970,00 R$ 899.640,00
252 NITERÓI D E RT R$ 176.400,00 R$ 8.820,00 R$ 185.220,00 R$ 2.222.640,00
180 RIO BONITO CDR RIO BONITO R$ 126.000,00 R$ 6.300,00 R$ 132.300,00 R$ 1.587.600,00
216 SÃO GONÇALO CNL ALCANTARA R$ 151.200,00 R$ 7.560,00 R$ 158.760,00 R$ 1.905.120,00
264 SÃO GONÇALO CNL MANGUEIRA R$ 184.800,00 R$ 9.240,00 R$ 194.040,00 R$ 2.328.480,00
192 SÃO GONÇALO UNIDADE DE TERAPIA RE-

NAL (UTR)
R$ 134.400,00 R$ 6.720,00 R$ 141.120,00 R$ 1.693.440,00

BAIXADA LITORÂ-
NEA

210 ARARUAMA CTRA ARARUAMA R$ 147.000,00 R$ 7.350,00 R$ 154.350,00 R$ 1.852.200,00

276 CABO FRIO INSTITUTO DE NEFROLOGIA
REGIÃO DOS LAGOS

R$ 193.200,00 R$ 9.660,00 R$ 202.860,00 R$ 2.434.320,00

MÉDIO PARAÍBA 66 BARRA MANSA CDR BARRA MANSA R$ 46.200,00 R$ 2.310,00 R$ 48.510,00 R$ 582.120,00
216 BARRA DO PIRAÍ CDR BARRA DO PIRAÍ R$ 151.200,00 R$ 7.560,00 R$ 158.760,00 R$ 1.905.120,00
180 RESENDE CLÍNICA DE UROLOGIA E

NEFROLOGIA DE RESENDE
R$ 126.000,00 R$ 6.300,00 R$ 132.300,00 R$ 1.587.600,00

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Terça-feira, 24 de Novembro de 2020 às 01:25:18 -0200.



��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���
 � 
�
� ��� � ���	� 
 ��	��Ç����
�� � �� �� 
������� �� ����

132 VA L E N Ç A CENTRO INTEGRADO DE
NEFROLOGIA E DIÁLISE (CI-

NED)

R$ 92.400,00 R$ 4.620,00 R$ 97.020,00 R$ 1.164.240,00

48 VOLTA REDONDA INSTITUTO DE UROLOGIA E
NEFROLOGIA DE VOLTA RE-

DONDA

R$ 33.600,00 R$ 1.680,00 R$ 35.280,00 R$ 423.360,00

192 VOLTA REDONDA CLÍNICA DE DIÁLISE DE
VOLTA REDONDA

R$ 134.400,00 R$ 6.720,00 R$ 141.120,00 R$ 1.693.440,00

NOROESTE 210 I TA P E R U N A HOSPITAL SÃO JOSÉ DO
AVA Í

R$ 147.000,00 R$ 7.350,00 R$ 154.350,00 R$ 1.852.200,00

126 SANTO ANTONIO DE PÁDUA CLINEFRON R$ 88.200,00 R$ 4.410,00 R$ 92.610,00 R$ 1.111.320,00
NORTE FLUMI-

NENSE
192 CAMPOS DOS HOSPITAL DR BEDA- R$ 134.400,00 R$ 6.720,00 R$ 141.120,00 R$ 1.693.440,00

222 CAMPOS DOS GOYTACAZES PRÓ- RIM CLÍNICA DE
DOENÇAS RENAIS

R$ 155.400,00 R$ 7.770,00 R$ 163.170,00 R$ 1.958.040,00

174 MACAÉ CDR MACAÉ R$ 121.800,00 R$ 6.090,00 R$ 127.890,00 R$ 1.534.680,00
SERRANA 150 TERESOPOLIS RENAL ASSISTÊNCIA MÉDI-

CA
R$ 105.000,00 R$ 5.250,00 R$ 110.250,00 R$ 1.323.000,00

132 PETRÓPOLIS HOSPITAL SANTA TERESA R$ 92.400,00 R$ 4.620,00 R$ 97.020,00 R$ 1.164.240,00
108 PETRÓPOLIS RENALE R$ 75.600,00 R$ 3.780,00 R$ 79.380,00 R$ 952.560,00
156 FRIBURGO CENTRO DE NEFROLOGIA

NOVA FRIBURGO
R$ 109.200,00 R$ 5.460,00 R$ 114.660,00 R$ 1.375.920,00

CENTRO SUL
FLUMINENSE

150 TRÊS RIOS CDR TRÊS RIOS R$ 105.000,00 R$ 5.250,00 R$ 110.250,00 R$ 1.323.000,00

102 VA S S O U R A S HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
SUL FLUMINENSE

R$ 71.400,00 R$ 3.570,00 R$ 74.970,00 R$ 899.640,00

BAÍA DA ILHA
GRANDE

186 ANGRA DOS REIS ANGRA RIM R$ 130.200,00 R$ 6.510,00 R$ 136.710,00 R$ 1.640.520,00

TO TA L R$ 411.530,00 R$ 8.642.130,00 R$ 103.705.560,00

ANEXO V

MEMÓRIA DE CÁLCULO DE UMA SESSÃO DE HEMODIÁLISE

- Valor real de 01 sessão de hemodiálise: R$239,43

- Valor repassado pelo Ministério da Saúde em FAEC: R$ R$ 194,16

- Diferença por sessão de hemodiálise: R$ 45,27

Id: 2282751

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
I N S T R U M E N TO : Ata de Registro de Preços nº 115/2020.
F U N D A M E N TO : Pregão eletrônico 092/2020 - Processo nº. E-
08/001/1050/2019.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado
de Saúde do Rio de Janeiro, e a empresa PROHOSP DISTRIBUIDO-
RA DE MEDICAMENTOS LTDA (vencedora do item 01).
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos (PLE-
RIXAFOR 24MG/ML).
VALOR UNITÁRIO: R$ 11.047,61 para o item 01.
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 198.856,98 (cento e noventa e oi-
to mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e oito centa-
vos).
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do
extrato no D.O.
DATA DA ASSINATURA: 17/11/2020.
PROCESSO SEI Nº E-08/001/1050/2019.

Id: 2282431

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE APOIO TÉCNICO

D E S PA C H O S DO DIRETOR
DE 07.08.2020

PROC. Nº SEI-080004/000230/2020 - SIDNEY CARDOSO REGO, Id
nº 21087474 - DEFIRO o Abono de Permanência, a partir de
14.10.2019, com base no art. 3º, inciso III, da EC nº 47/2005.

DE 12.08.2020

PROC. Nº SEI-080004/000090/2020 - LUIZA BEATRIZ ROCHA, Id nº
21083231 - DEFIRO o Abono de Permanência, a partir de 14.10.2019,
com base no art. 3º, inciso III, da EC nº 47/2005.

DE 24.08.2020

PROC. Nº SEI-080004/000126/2020 - DEFIRO a concessão do Auxí-
lio-Funeral no valor de R$ 2.360,45, referente ao óbito do ex-servidor
Helio Carvalho Penna, em benefício de MARIANNA TAVARES SILVA,
consoante parecer da ASSJUR/IASERJ.

DE 28.08.2020

PROC. Nº SEI-080004/000042/2020 - GRAÇA CHRISTINA FERRAZ
DOS SANTOS, Id nº 21132054,
PROC. Nº SEI-080004/000287/2020 - JOHANNY MARIA GOMES
LEAL, Id nº
DEFIRO o Abono de Permanência, a partir da data da publicação,
com base no art. 2º, §§ 1º, 2º e 3º, da EC nº 41/2003.

DE 16.09.2020

PROC. Nº SEI-080004/000256/2020 - ISA FARIA DA COSTA, Id nº
21054371,
PROC. Nº SEI-080004/000332/2020 - ANA CRISTINA DA SILVA OLI-
VEIRA, Id nº 21095159,
DEFIRO o Abono de Permanência, a partir da data da publicação,
com base no art. 2º, §§ 1º, 2º e 3º, da EC nº 41/2003.

DE 27.09.2020

PROC. Nº SEI-080004/000200/2020 - MARIA LUCINEIDE DA SILVA,
Id nº 21117152 - DEFIRO o Abono de Permanência, a partir da data
da publicação, com base no art. 2º, §§ 1º, 2º e 3º, da EC nº
41/2003.

DE 28.09.2020

PROC. Nº SEI-080004/000173/2020 - DEFIRO a concessão do Auxí-
lio-Funeral no valor de R$ 2.360,45, referente ao óbito da ex-servidora
Virginia Cotrofe da Silva, em benefício de JOSELETE SOARES, con-
soante parecer da ASSJUR/IASERJ.

Procs. Nºs SEI-080004/000161/2020, SEI-080004/000237/2020, SEI-
080004/000305/2020, SEI-080004/000384/2020 e SEI-
080004/000387/2020 - DEFIRO os pedidos.

DE 30.09.2020

PROCS. NºS SEI-080004/000052/2020 e SEI-080004/000387/2020 -
DEFIRO o pedido.

PROC. Nº SEI-080004/000357/2020 - DEFIRO a concessão do Auxí-
lio-funeral no valor de R$ 2.360,45, referente ao óbito da ex-servidora
Arinda Correa da Silva, em benefício de ALAN VERISSIMO DA SIL-
VA, consoante parecer da ASSJUR/IASERJ.

PROC. Nº SEI-080004/000424/2020 - DEISE MARIA VELASCO RA-
POSO, Id nº 21179271 - DEFIRO o Abono de Permanência, a partir
da data da publicação, com base no art. 2º, §§ 1º, 2º e 3º, da EC nº
41/2003.

DE 02.10.2020

PROCS. Nº SEI-080004/000449/2020 - ELIANE CRUZ VALENTE, Id
nº 21223530 - DEFIRO o Abono de Permanência, a partir da data da
publicação, com base no art. 2º, §§ 1º, 2º e 3º, da EC nº 41/2003.

DE 03.10.2020

PROCS. NºS SEI-080004/000143/2020, SEI-080004/000303/2020, SEI-
080004/000315/2020 - DEFIRO o pedido.

PROC. Nº SEI-080004/000286/2020 - DEFIRO a concessão do Auxí-
lio-Funeral no valor de R$ 2.360,45, referente ao óbito da ex-servidora
Fidelina Gonçalves de Souza, em benefício de HOMERO DA CUNHA
RODRIGUES FILHO, consoante parecer da ASSJUR/IASERJ.

DE 05.10.2020

PROCS. NºS SEI-080004/000307/2020, SEI-080004/000313/2020 -
DEFIRO o pedido.

DE 07.10.2020

PROC. Nº SEI-080004/000466/2020 - LUCIMAR DA GRAÇA CRUZ,
Id nº 21276161 - DEFIRO o Abono de Permanência, a partir da data
da publicação, com base no art. 2º, §§ 1º, 2º e 3º, da EC nº
41/2003.

Id: 2282473

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

DIVISÃO DE DIREITOS E VANTAGENS

E S PA C H O S DO DIRETOR
DE 31.08.2020

PROC. Nº SEI-080004/000259/2020 - LUIZ CARLOS BRUSAMOLIN
DE REZENDE, Id Funcional nº 21151555 - ANOTE-SE o tempo de
serviço prestado ao Ministério da Defesa, Exército Brasileiro, no pe-
ríodo de 15.01.1976 a 16.11.1976, num total de 307 dias de efetivo
exercício, conforme solicitação do servidor.

DE 01.09.2020
PROC. Nº SEI-080004/000426/2020 - SONIA DOS SANTOS, Id Fun-
cional nº 40361748 - ANOTE-SE, para fins de aposentadoria, o tempo
de Serviço em atividade vinculada ao regime da Previdência Social,
no período de: 10.03.1980 a 12.05.1980, 29.07.1980 a 08.01.1981,
03.11.1981 a 09.08.1982, 02.05.1984 a 27.05.1985 e de 05.03.1990 a
01.02.1991, no total de 1218 dias de efetivo exercício, desprezando-
se os períodos de 01.01.2010 a 31.01.2010 e de 18.01.2011 a
1 6 . 0 6 . 2 0 11 .

Id: 2282483

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 23/11/2020

PÁGINA 17 - 3ª COLUNA

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Onde se lê: Processo Administrativo nº SEI-080007/000292/2020. INS-
TRUMENTO: Ata de Registro de Preços nº 088/2020-B... Objeto:
AQUISIÇÃO DE SUPLEMENTOS ALIMENTARES ORAIS (Itens: 10 e
12)...
Leia-se: Processo Administrativo nº SEI-080007/000292/2020. INS-
TRUMENTO: Ata de Registro de Preços nº. 088/2020-B... Objeto:
AQUISIÇÃO DE SUPLEMENTOS ALIMENTARES ORAIS (Itens:
3,4,6,7,8 e 9)...

Id: 2282734

Secretaria de Estado de Educação
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

D E S PA C H O S DO SUBSECRETÁRIO
DE 19/ 11 / 2020

PROCESSO Nº SEI-030022/008091/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor VICENTE GUALBERTO ALVES FI-
LHO, ID. Funcional nº 19896654, Agente de Segurança Socioeduca-
tiva, matrícula nº 836.112-3, em conformidade com os arts. 74 e 79,
inciso XX do Decreto n° 2479/79 e Resolução SEPLAG n° 1436/2016
e o Decreto nº 45.552, de 25 de janeiro de 2016, para fins de re-
gularização de situação funcional.

PROCESSO Nº SEI-030034/000432/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor PAULO ROBERTO ANTUNES, ID.
Funcional nº 35784067, Professor Docente I, matrícula nº 247.654-7,
em conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n°
2479/79 e Resolução SEPLAG n° 1436/2016 e o Decreto nº 45.552,
de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização de situação fun-
cional.

PROCESSO Nº SEI-030035/000637/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor THIAGO MACEDO DA COSTA, ID.
Funcional nº 43692087, Professor Docente I, matrícula nº 957.589-5,
em conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n°
2479/79 e Resolução SEPLAG n° 1436/2016 e o Decreto nº 45.552,

de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização de situação fun-
cional.

PROCESSO Nº SEI-030038/000430/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor MARIO SERGIO MARTINS, ID. Fun-
cional nº 39387631, Zelador, matrícula nº 5.004.852-9, em conformi-
dade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n° 2479/79 e Re-
solução SEPLAG n°1436/2016 e o Decreto nº 45.552 de 25 de janeiro
de 2016, para fins de regularização de situação funcional.

PROCESSO Nº SEI-030031/000567/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor LUIZ FERNANDO BARBOSA DE
QUEIROZ, ID. Funcional nº 41880960, Professor Docente I, matrícula
nos 916.515-0 e 3.065.582-3, em conformidade com os arts. 74 e 79,
inciso XX do Decreto n° 2479/79 e Resolução SEPLAG n° 1436/2016
e o Decreto nº 45.552 de 25 de janeiro de 2016, para fins de re-
gularização de situação funcional.

PROCESSO Nº S E I - 0 3 0 0 3 5 / 0 0 0 8 11 / 2 0 2 0 - DEFIRO o afastamento pa-
ra pleito eleitoral do servidor TADEU RIBEIRO DA SILVA NETO, ID.
Funcional nº 39261786, Encarregado, matrícula nº 5.003.480-0, em
conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n° 2479/79
e Resolução SEPLAG n° 1436/2016 e o Decreto nº 45.552, de 25 de
janeiro de 2016, para fins de regularização de situação funcional.

PROCESSO Nº SEI-030033/000881/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor LUCIANO DE ALMEIDA FEITOSA, ID.
Funcional nº 43413161, Professor Docente I, matrícula nº 950.704-7,
em conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n°
2479/79 e Resolução SEPLAG n°1436/2016 e o Decreto nº 45.552,
de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização de situação fun-
cional.

PROCESSO Nº SEI-030030/000717/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor MARCELO RONZANI MACHADO, ID.
Funcional nº 42566827, Professor Docente I, matrícula nos 928.447-2
e 964.174-7, em conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do
Decreto n° 2479/79 e Resolução SEPLAG n°1436/2016 e o Decreto
nº 45.552, de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização de
situação funcional.

PROCESSO Nº SEI-030041/001466/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor PAULO CESAR DE OLIVEIRA CAR-
DIM, ID. Funcional nº 33965080, Zelador, matrícula nº 5.000.339-1,
em conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n°
2479/79 e Resolução SEPLAG n°1436/2016 e o Decreto nº 45.552,
de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização de situação fun-
cional.

PROCESSO Nº SEI-030031/000405/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor ANDRÉ LUIZ VILLARES MONTEIRO,
ID. Funcional nº 33488525, Professor Docente I, matrícula nº 825.707-
3, em conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n°
2479/79 e Resolução SEPLAG n° 1436/2016 e o Decreto nº 45.552,
de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização de situação fun-
cional.

PROCESSO Nº SEI-030043/000763/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor MAURO LEONI DE SOUZA, ID. Fun-
cional nº 32594380, Professor Docente II, matrícula nº 5.000.016-5,
em conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n°
2479/79 e Resolução SEPLAG n° 1436/2016 e o Decreto nº 45.552,
de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização de situação fun-
cional.

PROCESSO Nº SEI-030043/000750/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor GILBERTO CARLOS MENDES GIL,
ID. Funcional nº 35772441, Agente de Administrativo, matrícula nº
5.000.287-2, em conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do De-
creto n° 2479/79 e Resolução SEPLAG n°1436/2016 e o Decreto nº
45.552, de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização de si-
tuação funcional.

PROCESSO Nº SEI-030032/000566/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor ALEXSON OLIVEIRA MACHADO, ID.
Funcional nº 35265280, Professor Docente I, matrícula nº 838.259-0,
em conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n°
2479/79 e Resolução SEPLAG n° 1436/2016 e o Decreto nº 45.552,
de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização de situação fun-
cional.

PROCESSO Nº SEI-030036/000600/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor WILLIAN CEZAR DE CASTRO PADE-
LA, ID. Funcional nº 41955587, Professor Docente I - 16 horas, ma-
trícula nº 915.458-4, em conformidade com o art.74 e 79, inciso XX
do Decreto n° 2479/79 e Resolução SEPLAG n°1436/2016 e o De-
creto nº 45.552 de 25 de janeiro de 2016, para fins de regularização
de situação funcional.

PROCESSO Nº SEI-030041/001448/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor NATALIA SOARES RIBEIRO, ID. Fun-
cional nº 50763709, Professor Docente I, matrícula nº 3.083.711-6, em
conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n° 2479/79
e Resolução SEPLAG n°1436/2016 e o Decreto nº 45.552, de 25 de
janeiro de 2016, para fins de regularização de situação funcional.

PROCESSO Nº SEI-030034/000437/2020 - DEFIRO o afastamento
para pleito eleitoral do servidor DAYSE OLIVEIRA GOMES, ID. Fun-
cional nº 38824418, Professor Docente I, matrícula nº 826.984-7, em
conformidade com os arts. 74 e 79, inciso XX do Decreto n° 2479/79
e Resolução SEPLAG n°1436/2016 e o Decreto nº 45.552, de 25 de
janeiro de 2016, para fins de regularização de situação funcional.
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